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Para contribuir de forma significativa 
com o meio ambiente, desenvolvendo ativi-
dades com a arte e a reciclagem percebe-se 
que pode haver uma contribuição significati-
va dos alunos na preservação do meio am-
biente. 

Levando em conta as considerações 
acima, a proteção do meio ambiente é atu-
almente uma questão que vem ganhando 
grande importância em todo o mundo. A 
Educação por meio da Arte e da Reciclagem 
tem um objetivo bem definido que é ajudar 
as pessoas ou grupos sociais: conscientizar-
-se sobre o meio ambiente, proporcionan-
do-lhes conhecimentos que os ajudem a ter 
uma compreensão básica do habitat em sua 
totalidade, de seus problemas ; adquirindo 
valores sociais que os façam mudar de atitu-
de e, ao mesmo tempo, fomentando as habi-
lidades necessárias para resolver os proble-
mas ambientais, para o que devem explorar 
sua capacidade de avaliar medidas e progra-
mas de educação ambiental baseados em 
aspectos ecológicos, políticos, econômicos, 
sociais, estéticos e institucional, promovendo 
para isso a participação com sentido de res-
ponsabilidade.  
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O PODER DA INCLUSÃO 
ESCOLAR E SEUS DESAFIOS EDU-
CACIONAIS  

 ROBERTA RODRIGUES DE PAULA

Resumo: 
Para que esta situação seja tratada 

de forma cada vez mais natural, se fazem 
necessárias matrículas de pessoas com de-
ficiência no ensino regular. Uma mudança 
de contexto para uma educação inclusiva e 
a garantia de inclusão e sucesso educacional 
de todas as crianças, sejam elas deficientes 
ou não, traz alguns avanços significativos no 
processo de ensino-aprendizagem. Nesta 
nova abordagem, às crianças deficientes ou 
com dificuldades de aprendizagem, devem 
ter a garantia de acesso e permanência no 
âmbito escolar e todos os esforços devem 
ser dispensados para que a aprendizagem 
seja efetiva. A educação é um dos segmen-
tos que mais sofre mudanças e adequações 
ao longo da história. No caso da inclusão de 
pessoas com deficiência no âmbito escolar 
regular, a inclusão se tornou, de certa forma, 
um acolhimento e a entrada destas pessoas 
na sociedade. No sistema de ensino escolar, 
com o propósito de socialização dos mesmos 
e da eliminação de preconceitos sofridos há 
tempos, até mesmo as leis que regem o país 
sofrem alterações. 

 Palavra-chave: Equidade; Inclusão 
Escolar; Integração Escolar; Aprendizagem. 
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 INTRODUÇÃO:
A primeira preocupação quando pen-

samos em deficiência, integração e inclusão, 
é a de integrar os deficientes para que con-
seguissem permanecer na escola, com o pas-
sar dos tempos e com as políticas públicas 
voltadas à inclusão escolar o foco foi sendo 
modificado e somente a integração não seria 
o bastante para que a inclusão se efetivasse. 
A partir do século XVIII os deficientes passam 
a ser integrados à sociedade e as preocupa-
ções com a educação desta clientela passam 
a ser discutidas. Ao longo dos anos foram 
criadas instituições especializadas e escolas 
especiais que atendiam estes estudantes fun-
cionando como uma forma de degrau para o 
aluno chegar à escola regular 

A legislação brasileira prevê o atendi-
mento educacional dos deficientes nas redes 
regulares de ensino, e em casos específicos 
em escolas especiais, a legislação prevê pre-
ferencialmente este atendimento em sala re-
gular e somente nos casos que forem inviá-
veis, garantir um atendimento em outro tipo 
de instituição. A preocupação em garantir os 
direitos para o atendimento do deficiente 
torna-se mais efetiva com a Constituição Fe-
deral (1988) quando promulga que o atendi-
mento educacional especializado à estas pes-
soas devem ser realizadas preferencialmente 
na rede regular de ensino. 

Durante a evolução dos estudos sobre 
a Educação Especial, as posturas eram volta-
das às pessoas e suas individualidades, que 
apenas atendiam a demanda do cotidiano, 
até ao ponto de não ser isso mais possível e 
ser necessária a criação de uma política de 
Educação Especial, com criação de leis e es-
tratégias para um atendimento globalizado 
(CARNEIRO, 2008). 

Este artigo aborda o tema Inclusão, 
Equidade e Integração Escolar e busca apre-
sentar os principais conceitos que envolvem 
os três temas. Para isso temos como objeti-
vos para este estudo abordar as diferentes 
concepções que surgiram ao longo da his-
tória relacionadas as práticas de escolariza-
ção voltadas a inclusão escolar, apresentar 
de que maneira se consolidou os conceitos 
de inclusão e equidade e apresentar alguns 
pontos importantes sobre as mudanças 
ocorridas durante este processo de reconhe-
cimento dos direitos dos estudantes, volta-
dos ao acesso e permanência a escola com 
qualidade.  

Nesse sentido, pretende-se aqui, ana-
lisar as oportunidades de inclusão dos edu-
candos no ensino regular, isto é, dos que 
apresentam deficiência intelectual, conforme 
determina a legislação e indicar caminhos 
para melhorar a participação desses sujeitos 
no desenvolvimento de sua aprendizagem e 
sua consequente inserção na sociedade. 

É significativa a evidência sobre a exis-
tência e persistência de desigualdades que 
afetam as crianças imigrantes e descenden-
tes no contexto escolar, seja no plano de 
desempenho escolar, seja no plano das rela-
ções sociais. Estas desigualdades são contrá-
rias aos valores e princípios (GUERRA, 2019, 
p. 22). 

OS DESAFIOS EDUCACIONAIS  
Socialização e inclusão das crianças 

imigrantes na educação infantil: a falta de in-
clusão nos dias atuais, quando vivenciamos 
uma grande massa de imigrantes no Brasil, 
como desenvolver pedagogicamente um sis-
tema de ensino/aprendizagem, para esses 
novos imigrantes no sistema de ensino regu-
lar. 

O dilema enfrentado pelas crianças, 
e mesmo pelos adultos, é a sua inclusão por 
meio do aprofundamento na cultura brasi-
leira em relação da sua, logo que não existe 
uma grande comunidade que vise à manu-
tenção da cultura, ou mesmo escolas direcio-
nadas neste objetivo: 

A imigração moldou a cidade de São 
Paulo. A capital conta com a maior colônia 
Japonesa do mundo- é o segundo lugar do 
mundo com mais japoneses, vindo logo após 
o Japão. Após as ondas migratórias para as 
lavouras de café, São Paulo continuou rece-
bendo um grande número de imigrantes. Es-
tima-se que haja cerca de 70 nacionalidades 
formando o município de São Paulo. A cidade 
conta com muitos bolivianos, haitianos, chi-
neses, coreanos, etc. (FRANÇA, 2018, p. 11). 

A situação é traumática desde o mo-
mento da chegada em um país com costume 
totalmente diferente no caso de imigrantes 
que chegam ao Brasil, que encontram tra-
balho em oficinas têxteis na cidade homens, 
mulheres, jovens, crianças, idosos, trabalhan-
do em condições penosas na maioria das ve-
zes, ou seja, além de estarem passando por 
um processo difícil que é a imigração. 

Esses imigrantes sofrem com a per-
da de seus costumes, por não ter condição 
de manter uma colônia institucionalizada no 
Brasil e que vise à preservação da cultura 
nativa, eles têm que se sujeitar a péssimas 
condições de vida e de trabalho, assim como 
sofrer por intolerância étnica. 

Nas escolas regulares, as crianças têm 
que se esforçar para aprender uma nova lín-
gua enquanto tentam acompanhar os conte-
údos programáticos. Ao mesmo tempo são 
inibidos ao usarem sua língua materna na 
sala de aula: 

Fora da escola, os pais muitas vezes 
não têm a capacidade de colocar as crianças 
em contato com a língua da sociedade de 
acolhimento, uma vez que os pais das crian-
ças de origem imigrante os apresentam pró-
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prios um fraco domínio da língua as crianças 
enfrentam uma desvantagem adicional, os 
pais não conseguem proporcionar o exem-
plo de que todas as crianças necessitam para 
aprenderem a dominar a língua, nem são ca-
pazes de corrigir os seus erros. Na verdade, 
algumas famílias recorrem até as crianças 
para evitar o isolamento linguístico, pois es-
tes são muitas vezes capazes de comunicar 
em ambas as línguas e de atuar como media-
dores quando é essencial que se verifique a 
comunicação, como por exemplo, nas idas a 
escola (FONSECA, 2005, p. 72). 

As atitudes de discriminação por parte 
de algumas crianças sobre os alunos imigran-
tes podem demonstrar uma reação frente a 
uma possível ameaça que os estrangeiros 
representam a essas crianças, pois em ge-
ral o desempenho dos alunos imigrantes na 
escola é bom, falam outro idioma, causando 
assim uma possível admiração por parte dos 
professores e até mesmo uma atenção espe-
cial por ser imigrante. 

A respeito dos problemas enfrenta-
dos pelas famílias de imigrantes que deci-
diu buscar melhores condições de trabalho, 
educação e vida em um novo país, deparam 
com dificuldades na inclusão das crianças na 
educação infantil. Devido o fato da cultura, 
idioma e adaptação inicial com a socialização 
com as demais crianças e professores. 

O imigrante preocupado com a manu-
tenção de sua integridade cultural buscou o 
apoio da criação de escolas. É claro que estes, 
nas suas primeiras décadas da colonização, 
não possuíam condições de estruturarem 
uma rede escolar esplendorosa e ocupada 
por professores especializados. Faltava-lhes 
muito mais do que recursos materiais e tam-
bém apoio humano (Rigo, 2007, p. 46). 

A migração, ao contrário do que a lógi-
ca nos induz pensar, pode trazer mais perdas 
do que ganhos para essas famílias. Conforme 
Topa (20016, p.45) “as mudanças que ocor-
rem em um processo migratório, tanto a ní-
vel social como a nível individual (mudanças 
físicas, biológicas e políticas) podem acarre-
tar conflitos psicológicos, desintegração so-
cial e/ ou mesmo declínio de saúde mental”. 

Um grande desafio para educação 
infantil para as crianças em idade escolar, 
quando migram acompanhando seus pais, 
no caso de imigração familiar. Esta criança 
que vai com sua família para um novo país, 
buscando cidadania, saúde e educação. 

Também precisa abrir mão de muitos 
de seus costumes culturais em prol de uma 
nova socialização no país a qual pretende 
iniciar um novo ciclo de vida, ou seja, isto 
implica dizer que, mais que seus pais, essa 
criança precisa incorporar os costumes e as 
regras sociais para que seja integrado social-
mente a um novo e diferente modelo de vida 
e sistema de ensino e, na maioria das vezes, 
aprender um novo idioma simultaneamente, 

se este for diferente de sua língua materna, a 
qual ainda é falada em casa: 

As escolas, principais organizações 
educativas, são hoje espaços de significativos 
intercâmbios culturais e como tal, diretamen-
te envolvidos no acolhimento e integração de 
indivíduos de origens socioculturais diversas. 
O seu papel é fundamental para a criação e 
sustentabilidade de uma sociedade multicul-
tural tolerante. Cabe-lhe a responsabilidade 
de colocar em prática as políticas educativas, 
mas também promover a integração do indi-
víduo, de formar para o desenvolvimento de 
atitudes de cidadania para com os outros e 
para as instituições e contribuir para a dinâ-
mica interna dos grupos e destes com o meio 
social. Por conseguinte, coloca requisitos de 
civilidade à escola desafiando-a a formação 
de capital social que alimente as relações de 
confiança e propicie a construção de socieda-
de mais coesa (HORTAS, 2013, p. 42). 

A mudança migratória dessa família 
e a socialização que se apresenta em todas 
as individuais da mesma, gera um processo 
de adaptação aos costumes, valores e cren-
ças, surgindo assim um ambiente contraditó-
rio do real contexto vivenciado durante que 
sabe anos ou décadas. 

Segundo Debiaggi (2004, p. 255) “a 
socialização supõe a noção de um outro ge-
neralizado que se característica pela razão e 
pelo processo de adaptação as necessidades 
pelas quais passa o indivíduo”: 

Quando o mundo social a realidade 
do processo de socialização se apresenta ao 
indivíduo, de forma discordante da realidade 
da socialização primária, este para interio-
rizar esse novo mundo, passa por um pro-
cesso chamado de alternação. Caracteriza-
-se pela anulação do passado, dando novas 
significações de legitimação à transformação 
do presente, reinterpretando radicalmente 
o significado das vivências de ações de vida 
passada (DEBIAGGI, 2004, p. 256). 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
No passado, a sociedade frequente-

mente colocou obstáculos à integração das 
pessoas deficientes receios, medos, supers-
tições, frustrações, exclusões, separações es-
tão, lentamente, presentes desde os tempos 
da antiga Grécia, em Esparta, onde essas pes-
soas eram jogadas do alto de montanhas, ou 
em 

Atenas, onde elas eram abandonadas 
nas florestas (GIL; FREITAS, 2005, p. 10). 

Além do estigma com os tidos como 
“não normais, é necessário ressaltar outra 
forma de discriminação que colocava na ma-
croestrutura da sociedade grega, especifica-
mente o saber (homo sapiens) e daqueles 
que eram subjugados e viviam num perma-
nente processo de marginalização, os escra-
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vos (homo faber). Portanto, neste período da 
história que se estende do século XII a.C. até 
mais ou menos o século IV da Era Cristã, as 
diferenças foram tratadas com divisão, es-
tratificação e porque não dizer, classificação, 
perpetuando velhos dogmas que ainda hoje 
permanecem. 

Estas ações de considerar as pessoas 
tidas como não normais ou que não se ade-
quaram aos padrões sociais desejáveis de es-
tarem possuídas pelo demônio não pode ser 
visto sob o ângulo da condição da humani-
dade, mas como um fenômeno histórico que 
aconteceu em determinado período e geo-
graficamente localizado, atendendo aos in-
teresses daquela época. Portanto, talvez não 
houvesse maldade nas ações que dizimaram 
ou vitimaram milhares de pessoas 

“diferentes”, mas a compreensão de 
que aquilo era necessário para eliminar os 
que não se enquadraram, o que constituía a 
lei naquele momento: 

O conceito de inclusão, apesar de es-
tar profundamente vinculado às deficiências 
das crianças, ampliou-se nos debates e nas 
políticas educacionais. A concepção de diver-
sidade e singularidade das pessoas mostra 
que cada bebê e cada criança devem ser vis-
tos como uma pessoa diferente das demais, 
com interesses e necessidades próprias e 
que precisa de uma intervenção pedagógica 
construída a partir das suas características e 
de seu grupo de colegas. Se uma Unidade Es-
colar consegue incorporar em suas práticas 
o respeito à alteridade humana, certamente 
conseguirá atender as necessidades de todos 
os bebês e crianças (SÃO PAULO, 2019, p. 33) 

Mantoan (1988) enfatiza que a pro-
posta de escolarização consistia em todos os 
alunos, sem exceção, estarem submetidos ao 
processo de escolarização na classe de ensi-
no regular, recebendo uma educação eficaz, 
defendendo a necessidade de uma reformu-
lação na educação especial e geral para cons-
tituir um recurso de maior alcance para to-
dos os educandos. 

Atualmente a educação inclusiva tem 
sido vista sob outra ótica, que considera que 
a mesma não é um método pedagógico nem 
tampouco uma estratégia para barateamen-
to de custos da educação, neste sentido, des-
taca as novas possibilidades de ensino e in-
tervenções educativas neste novo contexto. 

Conforme Gil; Freitas (2005, p.11) a 
história da humanidade pode ser dividida em 
cinco fases, pressupondo o modo como os 
deficientes foram tratados e considerados. 
São elas: 

1-	 Fase filantrópica em que os defi-
cientes são considerados doentes e portado-
ras de incapacidades permanentes inerentes 
à sua natureza, precisam ficar isoladas para 
tratamento e cuidados de saúde;  

2-	 Fase da assistência pública em 
que o mesmo estatuto de doentes e inválido 
e implica a institucionalização da ajuda e da 
assistência social;  

3-	 Fase dos direitos fundamentais, 
iguais para todas as pessoas, quaisquer que 
sejam as suas limitações ou incapacidades. É 
a época dos direitos e liberdades individuais 
e universais de que ninguém pode ser priva-
do, como é o caso do direito à educação;  

4-	 Fase da igualdade de oportu-
nidades época em que o desenvolvimento 
econômico e cultural acarreta a massificação 
da escola e, ao mesmo tempo, faz surgir o 
grande contingente de crianças e jovens que, 
não tendo um rendimento escolar adequado 
aos objetivos da instituição escolar, passam 
a engrossar o grupo das crianças e jovens 
deficientes mentais ou com dificuldades de 
aprendizagem.  

5 Fase do direito à integração se na 
fase anterior se promovia o aumento das de-
ficiências, uma vez que a ignorância das dife-
renças, o não respeito pelas diferenças indi-
viduais mascarando com defesa dos direitos 
de igualdade agrava essas diferenças, agora 
é o conceito de norma ou de normalidade 
que passa a ser posto em questão (GIL; FREI-
TAS, 2005, p.11). 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A TECNOLOGIA 
Primeiramente é preciso ter uma com-

preensão do que se trata a Educação a Dis-
tância para que assim não se cometa equívo-
cos referentes ao seu conceito. A Educação 
a Distância é uma ferramenta que possui o 
aluno como sujeito, onde de forma individua-
lizada busca suprir seus questionamentos de 
acordo com sua realidade espacial e tempo-
ral. 

Segundo Neves (2002), os meios utili-
zados pela EaD são as mídias e os ambientes 
virtuais (AVA), dando assim aos educandos 
um momento de socialização e principalmen-
te gerando experiências entre os envolvidos 
na busca da construção de conhecimento. 

A EaD rompe de uma vez por todas 
com os processos tradicionais de ensino, e 
assim, tornando-se uma ferramenta alter-
nativa de suma importância para os avanços 
das soluções educacionais, onde busca esta-
belecer a democratização do acesso à educa-
ção. 

É um caminho educacional que bus-
ca facilitar o acesso à formação do educan-
do para aqueles que não foram incluídos no 
processo educacional tradicional, seja por 
motivo geográfico, financeiro ou temporal 
(NEVES, 2002). 

O uso da tecnologia leva os educandos 
a uma maior autonomia de aprendizagem e 
com isso, a EaD tem como principal caracte-
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rística a oportunidade de se estudar no ho-
rário, lugar e tempo mais propício, buscando 
com isso a apropriação de uma educação 
com qualidade (NEVES, 2002), 

A educação a distância não é um mo-
dismo: é parte de um amplo e contínuo pro-
cesso de mudança, que inclui não só a de-
mocratização do acesso a níveis crescente de 
escolaridade, mas também como uma ado-
ção de novos paradigmas educacionais, em 
cuja base estão os conceitos de totalidade, 
de aprendizagem como fenômeno pessoal e 
social, de formação de sujeitos autônomos, 
capazes de buscar, de criar, de aprender ao 
longo de toda a vida e de intervir no mundo 
em que vivem (NEVES, 2002, p. 137). 

A educação a distância tem conquis-
tado seu espaço dentro do contexto educa-
cional e com isso tem deixado de ser apenas 
algo especulativo e se tornado algo real e es-
tratégico para que assim seja realizada mu-
danças profundas no sistema educacional 
brasileiro e na sociedade como um todo. 

A educação a distância veio para 
proporcionar uma opção cada vez mais im-
portante para o educando adquirir conhe-
cimento. Também possui uma proposta 
de educação mais flexível, além disso, seus 
conceitos de geração perpassam o contex-
to tecnológico, pois o processo de acesso a 
essa tecnologia acontece de forma gradativa 
em cenários diferentes e possui como base 
principal a preocupação com o processo de 
ensino-aprendizagem. 

Conforme Moran (2002) “A educação 
superior a distância vive um período de gran-
des mudanças. O avanço da Internet está 
facilitando o acesso a cursos on-line, de gra-
duação e pós-graduação, principalmente de 
especialização”. 

A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (1996), em especial nos seus arti-
gos 80 e 87, reconhece a educação a distân-
cia e a partir de aí se intensificam os cursos 
nos vários níveis. Até então os cursos eram 
esporádicos e se concentravam mais no seu 
caráter supletivo (telecursos) e só a Universi-
dade de Brasília vinha oferecendo alguns cur-
sos de especialização e extensão por corres-
pondência. O primeiro curso de graduação a 
distância criado foi o de Pedagogia de 1a a 
4a série pela Universidade Federal do Mato 
Grosso, em caráter experimental, a partir de 
1995 para professores em serviço da rede 
pública estadual e municipal (MORAN, 2002, 
p. 272). 

A EaD possui uma metodologia de es-
tudo que exige dos educandos uma postura 
mais firme diante dos estudos, pois o ciclo de 
aprendizagem acontece de forma autônoma, 
onde o mediador do diálogo é a tecnologia, 
sendo assim, o educando é mais exigido na 
questão disciplinar, empenho, curiosidade e 
interesse. 

EQUIDADE E INCLUSÃO 
Na visão de Oliveira (2019), para tra-

tar da inclusão escolar, o primeiro desafio a 
vencer é a questão da acessibilidade. Acessi-
bilidade implica vencer as barreiras que im-
pedem o aluno com deficiência de ter acesso 
aos ambientes escolares e apropriação do 
conhecimento. 

As principais barreiras, de acordo com 
Sassaki (2005), a serem vencidas na escola 
são: 

•	 Barreiras arquitetônicas: dizem 
respeito aos obstáculos arquitetônicos (es-
cadas, banheiros não adaptados, mobiliários 
inadequados, entre outros), nos recintos in-
ternos da escola que dificultam ou impedem 
o livre acesso do aluno com deficiência física. 

•	 Barreiras curriculares: dizem 
respeito aos métodos e técnicas de estudo, à 
organização curricular que não se adequam 
às necessidades específicas do aluno com 
deficiência intelectual, pois, para que ele se 
aproprie do conhecimento faz-se necessário 
a flexibilização curricular. 

•	 Barreiras atitudinais: tais barrei-
ras são as mais difíceis de serem vencidas, 
pois são invisíveis, uma vez que se tratam de 
preconceitos, estigmas, estereótipos que as 
pessoas carregam em relação ao aluno com 
deficiência intelectual. 

Para eliminação das barreiras curricu-
lares e atitudinais, a política educacional bra-
sileira vem enfrentando o desafio de cons-
truir uma escola de qualidade para todos, 
que reconhece e reafirma o direito que todas 
as pessoas têm à educação. 

O processo de inclusão, de acordo 
com Gotti (2019), pressupõe uma reestru-
turação do sistema de ensino, que deverá 
adequar-se às diferentes necessidades dos 
alunos. Cada escola, por meio do projeto pe-
dagógico, organiza os tipos de apoio ou su-
portes que pode oferecer e organizar, como 
as adequações ou adaptações curriculares 
para que eles tenham acesso ao currículo. 

O MEC tem elaborado documentos 
que explicitam essa política de inclusão esco-
lar, como os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais, os Referenciais para a Educação Infantil, 
os Referenciais para a Formação de Professo-
res e as Adaptações Curriculares, estratégias 
para a educação de alunos com deficiência 
(GOTTI, 2019). 

A inclusão é um desafio que, na opi-
nião de Fávero (2004), se for efetivado pro-
vocará melhorias na qualidade da educação, 
“pois para que os alunos com e sem deficiên-
cia possam exercer o direito à educação em 
sua plenitude, é indispensável que essa esco-
la aprimore suas práticas, a fim de atender 
às diferenças” (p. 30). Entende-se, portanto, 
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que a inclusão escolar é benéfica para todos, 
é um processo gradativo que caminha para a 
construção de uma sociedade inclusiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
As deficiências não impedem sua par-

ticipação e contribuição na sociedade. Elas 
podem ser parte ativa da sociedade e agente 
participativo em seu próprio desenvolvimen-
to. Foram analisadas com os professores e 
pais as ações realizadas pelas escolas para 
incluir os alunos com deficiência intelectual 
nos projetos desenvolvidos e percebemos 
que as escolas não estão participando ativa-
mente desse processo, pois, os relatos de-
monstram apenas a ação dos professores. 

É preciso educar os estudantes, as fa-
mílias e a comunidade escolar numa pers-
pectiva inclusiva para que todos conheçam 
os seus direitos e possam contribuir para as 
aprendizagens significativas na escola. Todos 
desempenham um papel importante para 
que a inclusão se efetive nas escolas e para 
que todos os estudantes exerçam o direito 
de aprender e conviver com os demais. 

Dessa forma, pode-se concluir que as 
práticas e ações realizadas pelos professores 
contemplam os preceitos da inclusão, fazen-
do então, que os alunos com deficiência inte-
lectual sejam incluídos no processo ensino-
-aprendizagem. Verificou-se, também, que os 
professores buscam atender às necessidades 
dos alunos, por meio de adaptações do siste-
ma educativo, com muita força de vontade e 
carinho, usam jogos, entre outros materiais, 
para que o aluno com deficiência intelectual 
tenha acesso ao conhecimento. 

A igualdade de condições, em qual-
quer domínio da vida humana coletiva ou 
individual, supõe necessariamente igualdade 
de todos os seres humanos, a fim de que não 
seja apenas formal ou não esteja apenas nas 
leis ou resoluções, mas que, pelo princípio de 
equidade, sejam reconhecidas a diferença e 
a necessidade de haver condições diferencia-
das para que as práticas sociais e, particular-
mente, o processo educacional contemplem 
as dificuldades e possibilidades dos alunos 
em seus vários níveis, sejam elas físicas, so-
ciais ou culturais. 

Durante a realização deste estudo, 
percebeu-se que a inclusão do aluno com 
deficiência intelectual requer formação e ca-
pacitação dos professores, para que possam 
trabalhar efetivamente de forma inclusiva, 
atendendo assim, às necessidades de cada 
aluno.
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